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Frente a
frente

Luis Fernando Verissimo
Escreve aos domingos e às quintas-feiras neste espaço

Toda a cadeia de comando que começa lá em
cima e termina no pau de arara é sádica e deve
explicações. Eu? Estou apenas cumprindo ordens

Eu sou um oficial do exército brasileiro.
Estou numa sala de interrogatório, cum-
prindo minha função, a de obter in-
formações do inimigo. Por qualquer
meio. Fui designado para fazer isso pelos
meus superiores e sou um bom soldado.
O inimigo à minha frente é um ser
indefinido. Humano não é. É um sub-
versivo, um desalmado, uma coisa abjeta.
Ele e os outros animais como ele querem
que o Brasil também seja uma coisa
abjeta. Se ele não estivesse aqui estaria na
rua, matando e conspirando, construindo
a coisa abjeta. Mas está aqui. Frente a
frente comigo. Tem a informação que eu
quero e não tem como fugir de mim.

Minha função é arrancar a informação
dele por qualquer meio, para que o Brasil
se livre deles. Para que a coisa abjeta não
se crie. Ele é um ser subumano, mas um
ser subumano falante. E vai falar. Por
qualquer meio, vai me dizer o que eu
quero saber. Tenho toda a autoridade de
que preciso para estar aqui, frente a
frente com ele.

Sou autorizado por cima, pelos meus
comandantes até o mais graduado, por
baixo pelo meu próprio asco, e pela
História. Posso fazer o que quiser com o
animal. É isto, enquanto salvo a pátria

também estou exercendo a minha li-
berdade ao extremo. Não há limite para
o que estou autorizado a fazer para
arrancar dele a informação de que pre-
ciso, que o Brasil precisa para que eles
não vençam. Posso até matá-lo, está
previsto. Por descuido ou por intenção,
não importa. Depois é só cuidar para
que ele nunca seja identificado, que-
brando sua arcada dentária e cortando
seus dedos. Meu poder sobre ele, sobre
a sua vida e sua morte e a integridade
final do seu cadáver, é absoluto. Total.

E ali está ele, um ser reduzido à dor e ao
medo, um bicho assustado. Talvez já
tenha se borrado. Meu poder se estende
até ao movimento dos seus intestinos! Se
ele fosse um ser humano e não uma coisa
abjeta também teria uma noção filosófica
do momento que estamos vivendo, ele e
eu. Este sentimento de liberdade com-
pleta – a minha do meu poder total sobre
ele, a dele da definição do seu destino nas
minhas mãos – seria de ambos, perante a
História. Diante da posteridade.

A posteridade... É, tem isto. Se a História
não nos der razão, a posteridade vai nos
pedir explicações. Vai querer que eu
tenha remorso. Vai insistir que eu tenha
remorso. Vai até me perdoar se eu tiver
remorso. Mas se eu sou um sádico que
deve explicações, se o que me move não é
o horror à coisa abjeta que ameaça a
pátria, então toda a cadeia de comando
que começa lá em cima e termina no pau
de arara é sádica e deve explicações. E
deles não se ouve um pio de remorso. Eu?
Estou apenas cumprindo ordens.

Espaço
público

Isabella Batalha Muniz Barbosa
É doutora em Arquitetura e Urbanismo

Em Vitória, iniciativas relevantes de grupos
capixabas e projetos autônomos resgatam o centro
da cidade e movimentam a vida cultural capixaba

A cultura do “individualismo” e do con-
sumo com a respectiva dissolução dos
valores simbólicos da paisagem urbana
vem sendo revista a partir do resgate do
espaço público. Este volta a tomar uma
dimensão cultural relevante na medida
em que os cidadãos dele se apropriam e
atribuem valor a seus referenciais, mes-
mo inserido em processos de urba-
nização acelerada.

Expressão da esfera pública urbana, o
espaço público se fortalece em diversos
países e, até mesmo, no Brasil. Na França,
a paisagem é unidade de planejamento e
instituída como política pública para or-
ganização de seus territórios há mais de
20 anos. Na década de 1980, os mos-
covitas iniciaram uma série de protestos
exigindo que seis parques fossem de-
clarados área de proteção, evitando seu
abandono e sua transformação em áreas
de especulação imobiliária. As manifes-
tações levaram as autoridades a valorizar
os parques urbanos e fazerem com que o
desenvolvimento urbano e a proteção
ambiental obtivessem a mesma impor-
tância no desenvolvimento.

Recentemente, e com maior vigor, os
movimentos de massa em diversos paí-
ses atribuíram significado ao espaço

público e o “viver na cidade”. No Egito,
a Praça Tahir foi lócus dos protestos da
Primavera Árabe, e o cuidado com o
espaço público manifestava-se também
após os protestos, quando centenas de
pessoas reuniam-se com vassouras para
limpeza da praça; em Istambul, houve
um movimento em favor da manu-
tenção do Parque Gezi , onde se in-
tencionava a construção de um shop-
ping; em Nova York, viadutos trans-
formaram-se em extensos parques li-
neares; na Colômbia, as inúmeras bi-
bliotecas públicas foram pensadas como
base da inclusão social e associadas aos
teleféricos como elementos de articu-
lação e renovação coletiva.

No Rio de Janeiro, iniciaram-se as
obras para derrubada do Viaduto da
Perimetral com fins à requalificação da
área central do porto. Em Vitória, en-
quanto o Projeto Revitalização Centro de
Vitória não decola efetivamente, ini-
ciativas relevantes de grupos capixabas e
projetos autônomos com fins a vivificar o
espaço público e resgatar o centro da
cidade movimentam a vida cultural ca-
pixaba, tais como Assédio Coletivo, Cine
Rua Sete, Regional da Nair, Casa Lab
Infinitas e Samba da Xepa.

Considerando grandes intervenções no
tecido urbano da metrópole capixaba,
especialmente de mobilidade, espera-se
que os projetos convirjam de forma coe-
rente para a dimensão do coletivo que se
estabelece no mundo: a priorização e
vivência do espaço público como mentor
da qualidade de vida nas cidades.
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A insolúvel evasão de
defensores públicos

Lucas Marcel Pereira Matias
É defensor público estadual

Ao negligenciar a Defensoria Pública, o Estado acaba negando o acesso à Justiça à população carente

Quando fui nomeado defensor público,
ouvi uma frase que vou carregar comigo
pelo resto de minha vida: ser defensor
público é, acima de tudo, o exercício de
um sacerdócio. E, de fato, o dia a dia da
carreira nos apresenta exemplos cons-
tantes. Na última Quarta-feira de Cin-
zas, no exercício do plantão para aten-
dimento às demandas de emergência,
fui procurado por uma mãe cuja an-
gústia sequer ouso tentar descrever.

Narrou-me que sua filha, uma bebê de
apenas 5 meses de vida, estava internada
em condição crítica e aguardava um leito
de UTI pediátrica, mas que o Estado se
negava a fornecê-la, sob a habitual des-
culpa de falta de vagas. Não pensei duas
vezes e ali mesmo ingressamos com uma
demanda para que o Poder Público, en-
tão, custeasse o leito em um hospital da
rede privada. A liminar foi deferida, a
criança está sob os cuidados médicos que

seu quadro exige.
Em muitos casos como este, a presença

da Defensoria Pública pode representar
a crucial diferença entre a vida e a
morte. Ocorre que, infelizmente, a ins-
tituição apresenta um cenário agoni-
zante e há cada vez menos defensores
públicos para atender às demandas da
população necessitada. Para se ter
ideia, a cada 10 dias mais um defensor
público deixa a carreira em busca de
melhores condições de trabalho.

São profissionais altamente qualifi-
cados que acreditam no que fazem e são
vocacionados ao seu sacerdócio, mas
que, exatamente por sua capacidade,
acabam sendo aprovados em outros
concursos, inclusive de Defensorias Pú-
blicas de outros Estados; sua partida

deixa para a população capixaba um
vazio insolúvel, cujas consequências
não são possíveis de se dimensionar.

Não tenho dúvidas de que a gratidão
daquela mãe e o valor da vida daquela
criança são seguramente incomparáveis
com qualquer pagamento que eu receba
ou vá receber pelo exercício do meu
trabalho. No entanto, não posso deixar de
perceber uma terrível mensagem que
reside subliminarmente em todo esse
contexto. Ao negligenciar a Defensoria
Pública e permitir que a evasão se agrave,
o Estado faz uma terrível opção política,
acabando por negar também o acesso à
Justiça para a população carente, si-
lenciando ainda mais aqueles cujas vozes
já estão oprimidas por mais de 500 anos
de desigualdades e de exclusão social.


